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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0008946-06.2013.4.01.3600/MT 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0008946-06.2013.4.01.3600/MT 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS

	APELANTE
	:
	ELIZEU VILAS BOAS

	ADVOGADO
	:
	MT0006814B - LUCIANO LUIS BRESCOVICI

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	OS MESMOS

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 8A VARA - MT


EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA ESPECIAL. DIREITO RECONHECIDO. PARCELAS RECEBIDAS APOSENTADORIA INVALIDEZ COMPENSADAS. OMISSÃO CONFIGURADA. EMBARGOS PARCIALMENTE PROVIDOS.
1.Trata-se de Apelação interposta pela parte ré, INSS, contra sentença parcialmente procedente em pedido de aposentadoria especial, proferida em 24/05/2014, que fixou a der em 24/09/2012. Esta CRP/BA deu provimento ao apelo do autor, reconhecendo período de labor especial e concedendo-lhe a aposentadoria especial. O INSS interpôs embargos de declaração alegando omissão, visto que o autor era titular de aposentadoria por invalidez. 
2. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios.
3. Com efeito, o voto incorreu em omissão ao não mencionar o fato de o autor ser titular de benefício de aposentadoria por invalidez desde 27/11/2018, decorrente da ação judicial n. 00000684-88.2018.4.01.3601, ajuizada em abril/2018. Todavia, certo é que esta informação apenas foi trazida pelo INSS com os embargos declaratórios. Contudo, sendo vedado o enriquecimento ilícito, deve esta questão ser abordada. A presente ação foi ajuizada em 11/06/2013 pleiteando o reconhecimento de períodos de atividade especial, com a consequente concessão de aposentadoria especial. Não há que se falar em coisa julgada pois se tratam de pedidos diferentes. Todavia, devem as parcelas recebidas a título de aposentadoria por invalidez ser compensadas no período concomitante, cessando-se de imediato o benefício por incapacidade, de natureza precária, eis que a aposentadoria especial constitui benefício mais vantajoso. 
4. Embargos de declaração parcialmente providos, para sanar a omissão acima apontada. 

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade CONHECER dos embargos e dar-lhes parcial provimento, nos termos do voto da relatora.
Salvador-BA, 13 de maio de 2022. 

                      Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

                       Relatora convocada
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